
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2007718 - GO (2022/0175576-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CMOC BRASIL MINERAÇÃO, INDÚSTRIA E PARTICIPAÇÕES 

LTDA.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO ANDRADE - SP172953

MARCOS TRANCHESI ORTIZ - SP173375
NAÍLA RADTKE HINZ DOS SANTOS - SP285763

AGRAVADO : MUNICIPIO DE CATALAO
ADVOGADO : DÉBORA MAMEDE LINO - GO035350
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
TEMA REPETITIVO 1.076/STJ. JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. ATO 
JUDICIAL IRRECORRÍVEL. AUSÊNCIA DE CARGA DECISÓRIA. 
INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual 
incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC".
2. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que é 
irrecorrível o ato judicial que determina a devolução dos autos à origem para o 
adequado juízo de conformação, por não conter carga decisória a tanto. 
Precedentes.
3. Ademais, verifica-se que a alegação ora deduzida pela agravante concerne à 
questão a respeito da qual não houve discussão nas instâncias ordinárias, 
configurando indevida inovação de tese em sede de recurso.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
TEMA REPETITIVO 1.076/STJ. JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. ATO 
JUDICIAL IRRECORRÍVEL. AUSÊNCIA DE CARGA DECISÓRIA. 
INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual 
incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC".
2. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que é 
irrecorrível o ato judicial que determina a devolução dos autos à origem para o 
adequado juízo de conformação, por não conter carga decisória a tanto. 
Precedentes.
3. Ademais, verifica-se que a alegação ora deduzida pela agravante concerne à 
questão a respeito da qual não houve discussão nas instâncias ordinárias, 
configurando indevida inovação de tese em sede de recurso.
4. Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por CMOC BRASIL MINERAÇÃO INDÚSTRIA E 

PARTICIPAÇÕES LTDA contra decisão, assim ementada (fl. 446):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. MATÉRIA 
OBJETO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP 1.850.512/SP. TEMA 
REPETITIVO 1.076/STJ. JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
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A agravante insurge-se contra decisão que determinou o retorno dos autos à origem para 

aplicação da Tese Repetitiva 1.076/STJ, acerca da fixação dos honorários sucumbenciais, ao 

argumento de que liquidou o débito exequendo antes da expedição e cumprimento do mandado 

de citação.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que é irrecorrível o ato 

judicial que determina a devolução dos autos à origem para o adequado juízo de conformação, 

por não conter carga decisória a tanto.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA JULGADA COMO REPETITIVO. RESP 
1.727.063/SP, RESP 1.727.064/SP E RESP 1.727.069/SP (TEMA 995/STJ). 
DISTINGUISHING INVÁLIDO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
ADEQUADO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. ATO JUDICIAL DESPROVIDO DE 
CARGA DECISÓRIA. IRRECORRIBILIDADE.
1. "Encontrando-se o acórdão a quo em contrariedade com o entendimento firmado em 
acórdão julgado sob a sistemática do recurso repetitivo, necessária a devolução dos 
autos à Corte de origem para o devido juízo de retratação, nos termos dos artigos 1.040 
e 1.041 do CPC" (AgInt na PET no AREsp 644.832/GO, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/5/2017).
2. Caso concreto que tem por objeto o mesmo tema do repetitivo consubstanciado no 
REsp 1.727.063/SP, no REsp 1.727.064/SP e no REsp 1.727.069/SP (Tema 995/STJ), 
razão pela qual se ordenou o retorno dos autos à Corte de origem, para que lá, no juízo 
de retratação a que alude o art. 1.030, II, do CPC/15, decida em conformidade com as 
diretrizes firmadas nos aludidos repetitivos.
3. Ato de remessa desprovido de carga decisória e, por isso mesmo, irrecorrível. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 608.190/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 16/8/2018; AgInt no REsp 1.661.811/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 29/6/2018; e AgInt no AREsp 1.184.411/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/6/2018.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.035.008/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022)
 
PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA JULGADA COMO REPETITIVO. RESP 
1.727.063/SP, RESP 1.727.064/SP E RESP 1.727.069/SP (TEMA 995/STJ). 
DISTINGUISHING INVÁLIDO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
ADEQUADO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. ATO JUDICIAL DESPROVIDO DE 
CARGA DECISÓRIA. IRRECORRIBILIDADE.
1. "Encontrando-se o acórdão a quo em contrariedade com o entendimento firmado em 
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acórdão julgado sob a sistemática do recurso repetitivo, necessária a devolução dos 
autos à Corte de origem para o devido juízo de retratação, nos termos dos artigos 1.040 
e 1.041 do CPC " (AgInt na PET no AREsp 644.832/GO, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/5/2017).
2. Caso concreto que tem por objeto o mesmo tema do repetitivo consubstanciado nos 
REsp 1.727.063/SP, REsp 1.727.064/SP e REsp 1.727.069/SP (Tema 995/STJ), razão 
pela qual se ordenou o retorno dos autos à Corte de origem, para que lá, no juízo de 
retratação a que alude o art. 1.030, II, do CPC/15, decida em conformidade com as 
diretrizes firmadas nos aludidos repetitivos.
3. Ato de remessa desprovido de carga decisória e, por isso mesmo, irrecorrível. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 608.190/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 16/08/2018; AgInt no REsp 1.661.811/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 29/06/2018; e AgInt no AREsp 1.184.411/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/6/2018.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.940.421/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022)

 

Ademais, verifica-se que a alegação ora deduzida pela agravante concerne à questão a 

respeito da qual não houve discussão nas instâncias ordinárias, configurando indevida inovação 

de tese em sede de recurso.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.007.718 / GO
Número Registro: 2022/0175576-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50369299620218090029 538093433 53809343320218090029

Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE CATALAO
PROCURADOR : DÉBORA MAMEDE LINO - GO035350
RECORRIDO : CMOC BRASIL MINERAÇÃO, INDÚSTRIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO ANDRADE - SP172953

MARCOS TRANCHESI ORTIZ - SP173375
NAÍLA RADTKE HINZ DOS SANTOS - SP285763

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CMOC BRASIL MINERAÇÃO, INDÚSTRIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO ANDRADE - SP172953

MARCOS TRANCHESI ORTIZ - SP173375
NAÍLA RADTKE HINZ DOS SANTOS - SP285763

AGRAVADO : MUNICIPIO DE CATALAO
ADVOGADO : DÉBORA MAMEDE LINO - GO035350

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 06 de dezembro de 2022
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